PARECER Nº 1987, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 503, de 2016

De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe obriga os estabelecimentos que comercializam refeições (restaurantes, bares, padarias, lanchonetes e estabelecimentos congêneres) a oferecer opções de refeições sem adição de sal. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 84a a 88a Sessões Ordinárias, de 15 a 21/06/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O assunto principal tratado na propositura tem relação com a proteção e defesa da saúde, cuja competência legislativa é compartilhada entre União e Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal. No exercício dessa competência, cabe à União dispor sobre normas gerais, estabelecendo princípios e diretrizes para aplicação em todo o território nacional, sem descer, no entanto, a minúcias que possam representar uma invasão indevida de competências próprias dos demais entes federativos. Aos Estados, por sua vez, cabe detalhar a legislação de acordo com suas peculiaridades, sem contrariar as normas gerais editadas pela União com o mesmo fim.

Muito embora a União, por meio do Ministério da Saúde, tenha firmado termo de compromisso com as associações representativas do setor produtivo para redução das quantidades de sódio nos alimentos processados, resta claro que a ideia da propositura é diversa da orientação estabelecida nesse acordo efetivado entre a União e o mercado produtivo. Deveras, a proposta sob análise objetiva garantir a oferta de refeições sem qualquer adição de sal, a fim de que determinado grupo, é dizer, indivíduos que já apresentam problemas de saúde que podem ser agravados com o consumo de sal, tenham a possibilidade de se alimentar fora de casa sem grandes perigos.  Dentro desse contexto, a ideia do legislador estadual é singular e não contraria as diretrizes federais, podendo, então, o Estado-membro disciplinar a matéria segundo as necessidades e especificidades regionais. 

Um ponto, porém, merece destaque. Ainda que o objeto da propositura não seja estranho às competências estaduais, é necessário lembrar que a elaboração de leis deve seguir os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Deve-se buscar sempre a solução mais razoável para o problema exposto dentro das circunstâncias sociais, econômicas e culturais. Os estabelecimentos citados na proposta pertencem à iniciativa privada e, por serem inúmeros neste Estado, é grande a variação do porte, da capacidade financeira e do público atendido por todos eles. Levando em conta esse cenário, é bastante viável imaginar um restaurante de grande porte ofertando, por exemplo, saladas ou carnes grelhadas na hora sem adição de sal, mas, por outro lado, é impossível conceber que uma pequena loja de conveniência, como mencionado no artigo 3º do projeto, possa oferecer refeições, que ali já chegam prontas, sem qualquer sódio. Por essa razão, acreditamos mais razoável ajustar a redação do artigo 1º da propositura, estabelecendo que a obrigação recairá sobre estabelecimentos de grande e médio porte cujo cardápio contenha refeições rápidas preparadas na hora. No mais, é certo que, ao seguir essa determinação (estabelecimentos de grande e médio porte com refeições rápidas preparadas na hora), o Poder Executivo, ao regulamentar a futura lei, esmiuçará as possibilidades.

Com base no que foi exposto, e pretendendo conferir direitos ao cidadão com restrições alimentares sem, entretanto, inviabilizar o comércio, propomos, nesta oportunidade, a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n.º 503, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 1º - Os estabelecimentos de grande e médio porte que comercializam refeições ficam obrigados a oferecer opções sem adição de sal, desde que seus cardápios incluam refeições rápidas preparadas na hora.

Por fim, após tudo o que foi aqui discorrido e sugerido, resta apenas firmarmos posição favorável ao Projeto de Lei nº 503, de 2016, com a emenda ora proposta.

a) Professor Auriel - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em  26/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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